

PROJETO DE LEI Nº 24, DE 28 DE MARÇO DE 2022

ALTERA O §1° DO ART. 24 DA LEI MUNICIPAL Nº 328, DE 27 DE MARÇO DE 2003, QUE CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, CONSELHO TUTELAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o §1º do Art. 24, da Lei Municipal n° 328, de 27 de março de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 24 (...)
§1° Os conselheiros tutelares receberão a título de remuneração o valor mensal de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais), reajustável na mesma data e nos mesmos índices em que forem concedidos reajustes anuais gerais aos servidores públicos municipais.

Art. 2º Os demais dispositivos da referida Lei permanecem inalterados.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, Estado do Rio Grande do Sul, aos vinte e oito dias do mês de Março de 2022.


Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se.
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Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

A par de cumprimentá-lo e aos Edis dessa Casa Legislativa, encaminhamos a Vossas Senhorias, para apreciação e posterior votação, o presente Projeto de Lei que altera o §1° do art. 24 da Lei Municipal nº 328, de 27 de março de 2003, que cria o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, Conselho Tutelar e dá outras providências.

O presente Projeto de Lei justifica-se na necessidade de realizar aumento real no valor recebido pelos Conselheiros Tutelares a título de remuneração, tendo em vista a sua defasagem. Levamos em consideração também, o fato de estarmos realizando reforma salarial em todo o quadro de servidores, assim, se faz necessária, também, o acréscimo no vencimento dos Conselheiros Tutelares. Em anexo segue a estimativa de impacto orçamentário e financeiro, o qual atende a todos os dispositivos constitucionais.

Certos de contarmos com a atenção que Vossas Senhorias dispensarão ao acima exposto e da aprovação, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, caso julguem necessário.


Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal 

